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DIRECTIVA 2009/71/EURATOM DO CONSELHO 

de 25 de Junho de 2009 

que estabelece um quadro comunitário para a segurança nuclear 
das instalações nucleares 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da 
Energia Atómica, nomeadamente os artigos 31. o e 32. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão, elaborada depois de obter o 
parecer de um grupo de pessoas designadas pelo Comité Científico e 
Técnico a partir da comunidade de peritos científicos dos Estados-Mem­
bros, e após consulta ao Comité Económico e Social Europeu ( 1 ) 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A alínea b) do artigo 2. o do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia da Energia Atómica (a seguir designado «Tratado») 
prevê o estabelecimento de normas de segurança uniformes des­
tinadas a proteger a saúde da população e dos trabalhadores. 

(2) O artigo 30. o do Tratado prevê o estabelecimento, na Comunida­
de, de normas de base destinadas a proteger a saúde da população 
e dos trabalhadores contra os perigos resultantes das radiações 
ionizantes. 

(3) A Directiva 96/29/Euratom do Conselho, de 13 de Maio de 1996, 
que fixa as normas de segurança de base relativas à protecção 
sanitária dos trabalhadores e da população contra os perigos re­
sultantes das radiações ionizantes ( 3 ), estabelece as normas de 
segurança de base. As suas disposições foram completadas por 
legislação mais específica. 

(4) Como reconhecido pelo Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias (a seguir designado «Tribunal de Justiça») na sua juris­
prudência ( 4 ), a Comunidade partilha competência com os seus 
Estados-Membros nos domínios abrangidos pela Convenção so­
bre a Segurança Nuclear ( 5 ). 

(5) Como reconhecido pelo Tribunal de Justiça na sua jurisprudência, 
as disposições do capítulo 3 do Tratado, relativo à protecção 
sanitária, formam um conjunto normativo coerente que atribui à 
Comissão competências bastante amplas com vista à protecção da 
população e do ambiente contra os riscos de contaminação nu­
clear. 

(6) Como reconhecido pelo Tribunal de Justiça na sua jurisprudência, 
a incumbência imposta à Comunidade pela alínea b) do artigo 2. o 
do Tratado, de estabelecer normas de segurança uniformes para a 
protecção sanitária da população e dos trabalhadores, não signi­
fica que, uma vez estas definidas, um Estado-Membro não possa 
prever uma protecção mais rigorosa. 

▼B 
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( 1 ) Parecer de 10 de Junho de 2009 (ainda não publicado no Jornal Oficial). 
( 2 ) Parecer do Parlamento Europeu de 22 de Abril de 2009 (ainda não publicado 

no Jornal Oficial). 
( 3 ) JO L 159 de 29.6.1996, p. 1. 
( 4 ) C-187/87 (Colect. 1988, p. 5013), C-376/90 (Colect. 1992, I-6153) e C 29/99 

(Colect. 2002, I-11221). 
( 5 ) JO L 318 de 11.12.1999, p. 21.



 

(7) A Decisão 87/600/Euratom do Conselho, de 14 de Dezembro de 
1987, relativa a regras comunitárias de troca rápida de informa­
ções em caso de emergência radiológica ( 1 ), estabeleceu um qua­
dro para a notificação e o fornecimento de informações, que os 
Estados-Membros devem utilizar a fim de proteger o público em 
geral em caso de emergência radiológica. A Directiva 89/618/Eu­
ratom do Conselho, de 27 de Novembro de 1989, relativa à 
informação da população sobre as medidas de protecção sanitária 
aplicáveis e sobre o comportamento a adoptar em caso de emer­
gência radiológica ( 2 ), impôs aos Estados-Membros obrigações de 
informação da população em caso de emergência radiológica. 

(8) A responsabilidade nacional dos Estados-Membros pela segu­
rança nuclear das instalações nucleares é o princípio fundamental 
a partir do qual a regulamentação relativa à segurança nuclear foi 
desenvolvida a nível internacional, conforme a consagra a Con­
venção sobre a Segurança Nuclear. A presente directiva deverá 
realçar esse princípio da responsabilidade nacional e o princípio 
da responsabilidade primordial pela segurança nuclear das ins­
talações nucleares do titular da licença, sob o controlo da sua 
entidade reguladora nacional, e reforçar também o papel e inde­
pendência das entidades reguladoras competentes. 

(9) Cada um dos Estados-Membros pode decidir sobre o seu cabaz 
energético de acordo com as políticas nacionais pertinentes. 

(10) Ao desenvolver o quadro nacional adequado nos termos da pre­
sente directiva, serão tomadas em consideração as circunstâncias 
nacionais. 

(11) Os Estados-Membros adoptaram já medidas que lhes permitem 
atingir um elevado nível de segurança nuclear na Comunidade. 

(12) Embora a presente directiva diga respeito sobretudo à segurança 
nuclear das instalações nucleares, é igualmente importante garan­
tir uma gestão segura do combustível irradiado e dos resíduos 
radioactivos, incluindo nas instalações de armazenagem e de eli­
minação. 

(13) Os Estados-Membros deverão também avaliar, sempre que ade­
quado, os princípios fundamentais de segurança estabelecidos 
pela Agência Internacional da Energia Atómica ( 3 ), que deverão 
constituir um quadro de práticas a que os Estados-Membos de­
verão atender ao implementarem a presente directiva. 

(14) É conveniente tomar como base o processo em que as autoridades 
nacionais de segurança dos Estados-Membros em cujos territórios 
existem centrais nucleares têm cooperado no contexto da Asso­
ciação dos Organismos de Regulamentação Nuclear da Europa 
Ocidental (WENRA) e definido numerosos níveis de referência 
de segurança para os reactores nucleares. 

▼B 
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( 1 ) JO L 371 de 30.12.1987, p. 76. 
( 2 ) JO L 357 de 7.12.1989, p. 31. 
( 3 ) IAEA Safety Fundamentals: Fundamental safety principles, IAEA Safety 

Standard Series No SF-1 (2006).



 

(15) Na sequência do convite do Conselho para que fosse criado um 
Grupo de Alto Nível à escala da UE, tal como registado nas suas 
conclusões de 8 Maio de 2007 sobre segurança nuclear e segu­
rança da gestão do combustível irradiado e dos resíduos radio­
activos, foi criado, através da Decisão da Comissão 2007/530/Eu­
ratom, de 17 de Julho de 2007, que estabelece o Grupo Europeu 
de Alto Nível para a Segurança Nuclear e a Gestão dos Resíduos, 
o Grupo de Reguladores Europeus em matéria de Segurança 
Nuclear (ENSREG) ( 1 ) com o objectivo de contribuir para a con­
secução dos objectivos comunitários no domínio da segurança 
nuclear. 

(16) É conveniente estabelecer uma estrutura unificada para os relató­
rios dos Estados-Membros para a Comissão sobre a aplicação da 
presente directiva. Atendendo à vasta experiência dos seus mem­
bros, o ENSREG pode dar um contributo valioso neste âmbito, 
facilitando assim a consulta e a cooperação das entidades regu­
ladoras nacionais. 

(17) Em 15 de Outubro de 2008, no seu quinto encontro, o ENSREG 
adoptou dez princípios a observar aquando da redacção da direc­
tiva sobre a segurança nuclear, tal como consta da sua acta datada 
de 20 de Novembro de 2008. 

(18) Os avanços na tecnologia nuclear, os ensinamentos colhidos da 
exploração das instalações e da investigação no domínio da se­
gurança e o aperfeiçoamento nos quadros regulamentares poderão 
contribuir para melhorar a segurança. Ao alargarem o seu pro­
grama nuclear ou ao decidirem utilizar a energia nuclear pela 
primeira vez, os Estados-Membros deverão tomar esses factores 
em consideração, atendo-se ao compromisso de manter e melho­
rar a segurança. 

(19) A criação de uma forte cultura de segurança na instalação nuclear 
constitui um dos princípios fundamentais de gestão da segurança 
necessários para se conseguir o seu funcionamento seguro. 

(20) A manutenção e o aperfeiçoamento de qualificações e competên­
cias no domínio da segurança nuclear deverão basear-se, nomea­
damente, num processo de aprendizagem com a experiência de 
funcionamento passada e no aproveitamento da evolução meto­
dológica e científica, conforme adequado. 

(21) Anteriormente, os Estados-Membros efectuavam auto-avaliações 
em ligação estreita com revisões pelos pares a nível internacional, 
sob a égide da AIEA, a título de missões da Equipa de Análise da 
Regulamentação Internacional ou do Serviço de Análise da Re­
gulamentação Integrada. Estas auto-avaliações eram efectuadas, e 

▼B 
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( 1 ) JO L 195 de 27.7.2007, p. 44.



 

as missões convidadas pelos Estados-Membros, numa base vo­
luntária e num espírito de abertura e transparência. As auto-ava­
liações e as concomitantes revisões pelos pares da infra-estrutura 
legislativa, regulamentar e organizacional deverão destinar-se a 
reforçar e a melhorar o quadro nacional dos Estados-Membros, 
reconhecendo simultaneamente a sua competência para garantir a 
segurança nuclear das instalações nucleares no seu território. Uma 
auto-avaliação, seguida de revisão pelos pares a nível internacio­
nal, não constitui nem uma inspecção nem uma auditoria, mas um 
mecanismo de aprendizagem recíproca que aceita diferentes abor­
dagens em matéria de organização e práticas das autoridades 
reguladoras competentes, ponderando simultaneamente as ques­
tões de âmbito regulamentar, técnico e político de um Estado- 
-Membro que contribuem para assegurar um regime forte de se­
gurança nuclear. As revisões internacionais pelos pares devem ser 
encaradas como uma oportunidade de intercâmbio de experiên­
cias profissionais e de partilha de lições e boas práticas num 
espírito de abertura e de cooperação através dos conselhos dos 
pares e não de controlo ou julgamento. Reconhecendo a neces­
sidade de flexibilidade e de adequação no que diz respeito aos 
diferentes sistemas existentes nos Estados-Membros, os Estados- 
-Membros devem ser livres de determinar os segmentos do seu 
sistema que ficam sujeitos a uma revisão pelos pares por eles 
solicitada com o objectivo de melhorar permanentemente a segu­
rança nuclear. 

22. Nos termos do ponto 34 do Acordo Interinstitucional «Legislar 
melhor» ( 1 ), os Estados-Membros devem ser encorajados a elabo­
rar, para si próprios e no interesse da Comunidade, os seus pró­
prios quadros de correspondência, que deverão ilustrar, na medida 
do possível, a concordância entre as directivas e as medidas de 
transposição, e a publicá-los, 

APROVOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

CAPÍTULO 1 

▼M1 
OBJETIVOS, ÂMBITO E DEFINIÇÕES 

▼B 

Artigo 1. o 

Objectivos 

A presente directiva tem por objectivo: 

a) Instituir um quadro comunitário para preservar e promover o melho­
ramento contínuo da segurança nuclear e a sua regulação; 

b) Garantir que os Estados-Membros adoptem, a nível nacional, dispo­
sições para um elevado nível de segurança nuclear que protejam os 
trabalhadores e a população em geral dos perigos decorrentes das 
radiações ionizantes produzidas pelas instalações nucleares. 

▼B 
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( 1 ) JO C 321 de 31.12.2003, p. 1.



 

Artigo 2. o 

Âmbito de aplicação 

▼M1 
1. A presente diretiva aplica-se a qualquer instalação nuclear civil 
sujeita a licença 

▼B 
2. A presente directiva não impede os Estados-Membros de tomarem 
medidas de segurança mais rigorosas no domínio abrangido pela pre­
sente directiva, em conformidade com a legislação comunitária. 

▼M1 
3. A presente diretiva complementa as normas de segurança de base 
referidas no artigo 30. o do Tratado no que se refere à segurança nuclear 
das instalações nucleares, sem prejuízo da legislação da União destinada 
a proteger a saúde da população e dos trabalhadores contra os perigos 
resultantes das radiações ionizantes e, em especial, da Diretiva 
2013/59/Euratom do Conselho ( 1 ). 

▼B 

Artigo 3. o 

Definições 

Para efeitos da presente directiva, aplicam-se as seguintes definições: 

1. «Instalação nuclear»: 

▼M1 
a) Uma central nuclear, uma fábrica de enriquecimento, uma ins­

talação de fabrico de combustível nuclear, uma instalação de 
reprocessamento, um reator de investigação, uma instalação de 
armazenagem de combustível irradiado; e 

▼B 
b) Instalações de armazenagem de resíduos radioactivos que se 

encontrem no mesmo sítio e que estejam directamente relacio­
nadas com as instalações nucleares referidas na alínea a). 

2. «Segurança nuclear», a obtenção de condições de exploração ade­
quadas, a prevenção de acidentes e a minoração das suas conse­
quências, que resultem na protecção dos trabalhadores e da popu­
lação em geral dos perigos decorrentes das radiações ionizantes 
produzidas pelas instalações nucleares. 

3. «Autoridade reguladora competente», uma autoridade ou sistema de 
autoridades designadas por um Estado-Membro no domínio da re­
gulação da segurança das instalações nucleares nos termos do ar­
tigo 5. o . 

4. «Licença», qualquer documento jurídico emitido sob a jurisdição de 
um Estado-Membro e que confere a responsabilidade pelas fases de 
escolha do local, projecto, construção, colocação em serviço, ex­
ploração ou desmantelamento de uma instalação nuclear. 

▼B 
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( 1 ) Diretiva 2013/59/Euratom do Conselho, de 5 de dezembro de 2013, que fixa 
as normas de segurança de base relativas à proteção contra os perigos resul­
tantes da exposição a radiações ionizantes, e que revoga as Diretivas 
89/618/Euratom, 90/641/Euratom, 96/29/Euratom, 97/43/Euratom e 
2003/122/Euratom (JO L 13 de 17.1.2014, p. 1).



 

5. «Titular da licença», uma pessoa singular ou colectiva com respon­
sabilidade geral por uma instalação nuclear tal como especificada 
numa licença. 

▼M1 
6. «Acidente», qualquer ocorrência não intencional cujas consequên­

cias ou potenciais consequências sejam significativas do ponto de 
vista da proteção contra radiações ou da segurança nuclear. 

7. «Incidente», qualquer ocorrência não intencional cujas consequên­
cias ou potenciais consequências não sejam negligenciáveis do 
ponto de vista da proteção contra radiações ou da segurança nu­
clear. 

8. «Anomalia de funcionamento», um processo operativo que se des­
vie do funcionamento normal, que se prevê ocorra, no mínimo, uma 
vez durante a vida útil de uma instalação, mas que, em virtude de 
disposições de conceção adequadas, não cause nenhum dano signi­
ficativo aos elementos importantes para a segurança nem dê lugar a 
uma situação de acidente. 

9. «Base de projeto», a gama de situações e ocorrências tidas expli­
citamente em conta na conceção, incluindo as atualizações, de uma 
instalação nuclear, de acordo com critérios previamente definidos, 
de modo a que a instalação lhes possa resistir sem ultrapassar os 
limites autorizados pelo funcionamento projetado dos sistemas de 
segurança. 

10. «Acidente de referência», situações de acidente tidas em conta na 
conceção de uma instalação nuclear de acordo com critérios de 
conceção predefinidos e nas quais a deterioração de combustível, 
se for caso disso, e a libertação de material radioativo são mantidos 
dentro de limites autorizados. 

11. «Condições graves», as condições que são mais graves do que as 
relacionadas com os acidentes de referência; tais condições podem 
ser causadas por falhas múltiplas, tais como a perda total de todas 
as barreiras de um sistema de segurança, ou por uma ocorrência 
extremamente improvável. 

▼B 

CAPÍTULO 2 

OBRIGAÇÕES 

▼M1 
SECÇÃO 1 

Obrigações gerais 

▼B 

Artigo 4. o 

Quadro legislativo, regulamentar e organizacional 

▼M1 
1. Os Estados-Membros instituem e mantêm, a nível nacional, um 
quadro legislativo, regulamentar e organizacional («quadro nacional») 
para a segurança das instalações nucleares. O quadro nacional prevê 
disposições relativas, nomeadamente: 

a) À repartição de responsabilidades e à coordenação entre os órgãos 
estatais competentes; 

▼B 
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b) Aos requisitos nacionais de segurança nuclear, abrangendo todas as 
fases do ciclo de vida das instalações nucleares; 

c) A um sistema de licenciamento e à proibição da exploração de ins­
talações nucleares sem licença; 

d) A um sistema de controlo regulamentar da segurança nuclear efe­
tuado pela autoridade reguladora competente; 

e) A ações de execução eficazes e proporcionadas, incluindo, se for 
caso disso, medidas corretivas ou a suspensão da exploração e a 
alteração ou revogação de uma licença. 

A determinação do modo de adoção dos requisitos nacionais de segu­
rança nuclear a que se refere a alínea b) e dos instrumentos da sua 
adoção continua a ser da competência dos Estados-Membros. 

▼B 
2. Os Estados-Membros devem assegurar que o quadro nacional é 
mantido e melhorado, se for caso disso, tomando em consideração a 
experiência adquirida com a exploração de instalações, os ensinamentos 
colhidos das análises de segurança das instalações em funcionamento, 
os avanços tecnológicos e os resultados da investigação no domínio da 
segurança, quando deles se disponha e sejam pertinentes. 

Artigo 5. o 

Autoridade reguladora competente 

1. Os Estados-Membros instituem e mantêm uma autoridade regula­
dora competente no domínio da segurança das instalações nucleares. 

▼M1 
2. Os Estados-Membros asseguram a efetiva independência da auto­
ridade reguladora competente em relação a influências indevidas no seu 
processo de tomada de decisão regulamentar. Para o efeito, os Estados- 
-Membros certificam-se de que o quadro nacional requer que a autori­
dade reguladora competente: 

a) Seja funcionalmente distinta de qualquer outro organismo ou orga­
nização relacionado com a promoção ou utilização de energia nu­
clear, e, no exercício das suas funções reguladoras, não procure nem 
receba instruções de qualquer organismo ou organização desse tipo; 

b) Tome decisões de regulamentação alicerçadas em requisitos sólidos e 
transparentes em matéria de segurança nuclear; 

c) Disponha de dotações orçamentais específicas e apropriadas para 
permitir o desempenho das suas funções de regulamentação, tal 
como são definidas no quadro nacional, e seja responsável pela 
execução do orçamento que lhe for atribuído; 

d) Empregue um número adequado de pessoas dotadas das qualifica­
ções, da experiência e da competência necessárias para cumprir as 
suas obrigações. Ela pode utilizar recursos e conhecimentos científi­
cos e técnicos externos em apoio das suas funções de regulamenta­
ção; 

e) Defina procedimentos para a prevenção e resolução de eventuais 
conflitos de interesses; 

▼M1 
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f) Preste informações relativas à segurança nuclear sem necessidade de 
autorização de qualquer outro organismo ou organização, desde que 
tal não prejudique outros interesses imperativos, como a segurança, 
reconhecidos pela legislação aplicável ou pelos instrumentos inter­
nacionais. 

3. Os Estados-Membros velam por que a autoridade reguladora com­
petente disponha da competência jurídica necessária para cumprir as 
suas obrigações no âmbito do quadro nacional descrito no artigo 4. o , 
n. o 1. Para o efeito, os Estados-Membros asseguram que o quadro 
nacional confie às autoridades reguladoras competentes as seguintes 
funções reguladoras principais: 

a) Propor, definir ou participar na definição dos requisitos nacionais de 
segurança nuclear; 

b) Exigir que os titulares das licenças cumpram, e demonstrem que 
cumprem, os requisitos nacionais de segurança nuclear e os termos 
das licenças em causa; 

c) Verificar tal cumprimento por meio de avaliações e inspeções regu­
lamentares; 

d) Propor ou levar a cabo ações de execução eficazes e proporcionadas. 

Artigo 6. o 

Titulares das licenças 

Os Estados-Membros asseguram que o quadro nacional exige que: 

a) A principal responsabilidade pela segurança nuclear de uma instala­
ção nuclear incumba ao titular da licença. Essa responsabilidade não 
pode ser delegada e inclui a responsabilidade pelas atividades de 
contratantes e subcontratantes cujas atividades possam afetar a segu­
rança nuclear de uma instalação nuclear; 

b) Ao apresentar um pedido de licença, o requerente seja obrigado a 
apresentar uma demonstração de segurança nuclear. O âmbito e o 
nível de pormenor da demonstração devem ser proporcionais à po­
tencial magnitude e à natureza do perigo relevante para a instalação 
nuclear e o respetivo local; 

c) Os titulares das licenças avaliem e verifiquem regularmente e me­
lhorem continuamente, na medida do razoavelmente exequível, a 
segurança nuclear das suas instalações nucleares, de forma sistemá­
tica e verificável. Isso deve incluir a verificação das medidas exis­
tentes para a prevenção de acidentes e a minoração das suas conse­
quências, incluindo a verificação da aplicação das disposições de 
defesa em profundidade; 

d) Os titulares das licenças instituam e ponham em prática sistemas de 
gestão da segurança que deem a devida prioridade à segurança nu­
clear; 

e) Os titulares das licenças prevejam procedimentos e mecanismos ade­
quados de emergência in situ, incluindo orientações para a gestão de 
acidentes graves ou disposições equivalentes, de modo a responder 
eficazmente aos acidentes, a fim de prevenir ou atenuar as suas 
consequências. Em particular, esses procedimentos e mecanismos 
devem: 

i) ser coerentes com outros procedimentos operativos e ser perio­
dicamente objeto de exercícios para verificar a sua viabilidade, 

▼M1 
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ii) destinar-se a fazer frente aos acidentes e acidentes graves que 
possam ocorrer em todos os modos de funcionamento e aos que 
impliquem ou afetem simultaneamente várias unidades, 

iii) prever dispositivos para receber assistência externa, 

iv) ser revistos periodicamente e regularmente atualizados, tendo em 
conta a experiência dos exercícios e os ensinamentos retirados 
dos acidentes; 

f) Os titulares das licenças prevejam e mantenham recursos financeiros 
e recursos humanos com as adequadas habilitações e competências, 
necessários para cumprir as suas obrigações relativamente à segu­
rança nuclear de uma instalação nuclear. Os titulares de licenças 
asseguram que os contratantes e subcontratantes sob a sua respon­
sabilidade, e cujas atividades possam afetar a segurança nuclear de 
uma instalação nuclear, disponham dos recursos humanos necessá­
rios com as adequadas habilitações e competências para cumprirem 
as suas obrigações. 

Artigo 7. o 

Competências e qualificações em matéria de segurança nuclear 

Os Estados-Membros velam por que o quadro nacional preveja que 
todas as partes adotem disposições em matéria de formação para o 
seu pessoal que tenha responsabilidades relacionadas com a segurança 
nuclear das instalações nucleares, a fim de obter, preservar e desenvol­
ver qualificações e competências em matéria de segurança nuclear e de 
preparação para situações de emergência in situ. 

Artigo 8. o 

Transparência 

1. Os Estados-Membros velam por que as informações necessárias 
relacionadas com a segurança nuclear das instalações nucleares e a 
correspondente regulamentação sejam facultadas aos trabalhadores e 
ao grande público, devendo ser prestada particular atenção às autorida­
des locais, à população e às partes interessadas que se encontrem na 
proximidade de uma instalação nuclear. Esta obrigação implica assegu­
rar que a autoridade reguladora competente e os titulares das licenças, 
no âmbito dos respetivos domínios de responsabilidade e no quadro da 
sua política de comunicação: 

a) Informem os trabalhadores e o grande público das condições normais 
de funcionamento das instalações nucleares; e 

b) Em caso de incidentes e acidentes, informem rapidamente os traba­
lhadores e o grande público, bem como as autoridades reguladoras 
competentes de outros Estados-Membros na proximidade de uma 
instalação nuclear. 

2. As informações são disponibilizadas ao público em conformidade 
com a legislação aplicável e com os instrumentos internacionais, desde 
que tal não prejudique outros interesses imperativos, designadamente em 
matéria de segurança, reconhecidos na legislação aplicável ou nos ins­
trumentos internacionais. 
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3. Sem prejuízo do artigo 5. o , n. o 2, os Estados-Membros asseguram 
que a autoridade reguladora competente participe, se for conveniente, 
em atividades de cooperação sobre segurança nuclear de instalações 
nucleares com as autoridades reguladoras competentes de outros Esta­
dos-Membros na proximidade de uma instalação nuclear, nomeadamente 
através do intercâmbio e/ou partilha de informações. 

4. Os Estados-Membros asseguram que sejam dadas ao grande pú­
blico oportunidades adequadas de participar efetivamente no processo 
de tomada de decisões em matéria de licenciamento de instalações 
nucleares, em conformidade com a legislação aplicável e com os ins­
trumentos internacionais. 

SECÇÃO 2 

Obrigações específicas 

Artigo 8. o -A 

Objetivo de segurança nuclear para instalações nucleares 

1. Os Estados-Membros asseguram que o quadro nacional em maté­
ria de segurança nuclear exige que as instalações nucleares sejam loca­
lizadas, projetadas, construídas, colocadas em serviço, exploradas e des­
manteladas com o objetivo de prevenir os acidentes e, caso ocorra um 
acidente, de minimizar as respetivas consequências e evitar: 

a) Libertações radioativas precoces, que requereriam medidas de emer­
gência no exterior das instalações, sem que contudo haja tempo 
suficiente para as pôr em prática; 

b) Libertações radioativas substanciais, que requereriam medidas de 
proteção que não seria possível limitar no tempo ou no espaço. 

2. Os Estados-Membros asseguram que o quadro nacional exige que 
o objetivo enunciado no n. o 1: 

a) Se aplique a instalações nucleares para as quais seja concedida li­
cença de construção pela primeira vez após 14 de agosto de 2014; 

b) Seja utilizado como referência para a realização em tempo útil dos 
benefícios em matéria de segurança razoavelmente exequíveis nas 
instalações nucleares existentes, nomeadamente no quadro das revi­
sões periódicas de segurança, tal como são definidas no artigo 8. o -C, 
alínea b). 

Artigo 8. o -B 

Realização do objetivo de segurança nuclear para instalações 
nucleares 

1. Para realizar o objetivo de segurança nuclear estabelecido no ar­
tigo 8,. o -A, os Estados-Membros asseguram que o quadro nacional 
exige que, quando se aplicar a defesa em profundidade, esta seja apli­
cada para garantir que: 

a) É minimizado o impacto de perigos externos extremos de origem 
natural ou de origem humana não intencional; 
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b) São evitadas as falhas e anomalias de funcionamento; 

c) São detetadas as falhas e controladas as anomalias de funcionamen­
to; 

d) São controlados os acidentes de referência; 

e) São controladas as condições graves, incluindo a prevenção da pro­
gressão de acidentes e a atenuação das consequências de acidentes 
graves; 

f) Existem as estruturas organizativas previstas no artigo 8. o -D, n. o 1. 

2. A fim de alcançar o objetivo de segurança nuclear estabelecido no 
artigo 8. o -A, os Estados-Membros asseguram que o quadro nacional 
exige que a autoridade reguladora competente e o titular da licença 
tomem medidas para promover e reforçar uma verdadeira cultura de 
segurança nuclear. Essas medidas são, em particular: 

a) Sistemas de gestão que deem a devida prioridade à segurança nu­
clear e promovam, a todos os níveis do pessoal e dos quadros de 
gestão, a capacidade para avaliar a aplicação efetiva dos princípios e 
das práticas de segurança relevantes e para comunicar sem demora 
eventuais problemas de segurança, em conformidade com o ar­
tigo 6. o , alínea d); 

b) Disposições tomadas pelo titular da licença para registar, avaliar e 
documentar a experiência de exploração significativa em matéria de 
segurança interna e externa; 

c) A obrigação de o titular da licença comunicar à autoridade regula­
dora competente ocorrências com potencial impacto sobre a segu­
rança nuclear; e 

d) Disposições em matéria de formação, em conformidade com o ar­
tigo 7. o . 

Artigo 8. o -C 

Avaliação inicial e revisões periódicas de segurança 

Os Estados-Membros asseguram que o quadro nacional exige que: 

a) A concessão de licença para a construção de uma instalação nuclear 
ou para a exploração de uma instalação nuclear, se baseie numa 
avaliação específica adequada do local e das instalações que com­
preenda uma demonstração de segurança nuclear no que respeita às 
exigências nacionais em matéria de segurança nuclear baseada no 
objetivo definido no artigo 8. o -A; 
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b) O titular da licença sujeito ao controlo regulamentar da autoridade 
reguladora competente reavalie de forma sistemática e regular, pelo 
menos de dez em dez anos, a segurança da instalação nuclear, nos 
termos previstos no artigo 6. o , alínea c). Esta reavaliação da segu­
rança visa garantir o respeito pela atual base de projeto e aponta os 
novos melhoramentos a realizar em matéria de segurança, tendo em 
conta os problemas ligados ao envelhecimento, a experiência de 
exploração, os mais recentes resultados da investigação e a evolução 
das normas internacionais, tomando por referência o objetivo esta­
belecido no artigo 8. o -A. 

Artigo 8. o -D 

Preparação e resposta a situações de emergência in situ 

1. Sem prejuízo do disposto na Diretiva 2013/59/Euratom, os Esta­
dos-Membros asseguram que é criada a estrutura organizativa do quadro 
nacional relativa à preparação e à resposta a situações de emergência in 
situ, com garantia de uma clara atribuição de responsabilidades e da 
coordenação entre o titular da licença e as autoridades e organizações 
competentes, em todas as fases da situação de emergência. 

2. Os Estados-Membros asseguram a coerência e a continuidade en­
tre as disposições de preparação e resposta a situações de emergência in 
situ exigidas pelo quadro nacional e outras disposições de preparação e 
resposta a situações de emergência exigidas nos termos da Diretiva 
2013/59/Euratom. 

CAPÍTULO 2-a 

AVALIAÇÃO PELOS PARES E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS 

Artigo 8. o -E 

Avaliação pelos pares 

1. Os Estados-Membros velam por que, pelo menos uma vez de dez 
em dez anos, sejam realizadas autoavaliações periódicas do seu quadro 
nacional e das suas autoridades reguladoras competentes e convidam a 
uma avaliação internacional pelos pares dos segmentos pertinentes dos 
seus quadros nacionais e autoridades reguladoras competentes, de modo 
a aperfeiçoar permanentemente a segurança nuclear. Os resultados das 
avaliações pelos pares são comunicados aos Estados-Membros e à Co­
missão logo que forem conhecidos. 

2. Os Estados-Membros asseguram que, de forma coordenada: 

a) É realizada uma avaliação nacional, baseada num tema específico 
relacionado com a segurança nuclear das instalações nucleares no 
seu território; 

b) Todos os outros Estados-Membros e a Comissão, na qualidade de 
observador, são convidados a proceder à revisão pelos pares da 
avaliação nacional referida na alínea a); 

c) São adotadas medidas adequadas para dar seguimento às conclusões 
pertinentes retiradas do processo de análise pelos pares; 
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d) São publicados relatórios pertinentes sobre o processo acima referido 
e as suas principais conclusões, quando os resultados forem conhe­
cidos. 

3. Os Estados-Membros asseguram que são tomadas disposições para 
que a primeira revisão temática tenha início em 2017 e as seguintes 
tenham lugar, pelo menos, de seis em seis anos. 

4. Em caso de acidente que ocasione situações que exijam medidas 
de emergência ou medidas de proteção da população, o Estado-Membro 
em causa assegura que é convocada sem demora a realização de uma 
avaliação internacional pelos pares. 

▼B 

Artigo 9. o 

Apresentação de relatórios 

▼M1 
1. Os Estados-Membros apresentam à Comissão um relatório sobre a 
execução da presente diretiva pela primeira vez o mais tardar até 22 de 
julho de 2014 e, em seguida, até 22 de julho de 2020. 

▼B 
2. Com base nos relatórios dos Estados-Membros, a Comissão apre­
senta ao Conselho e ao Parlamento Europeu um relatório sobre os 
progressos alcançados com a aplicação da presente directiva. 

▼M1 __________ 

▼B 

CAPÍTULO 3 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 10. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legisla­
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri­
mento à presente directiva até 22 de Julho de 2011. Do facto informam 
imediatamente a Comissão. 

Quando os Estados-Membros aprovarem essas medidas, estas devem 
incluir uma referência à presente directiva ou ser acompanhadas dessa 
referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa 
referência são adoptadas pelos Estados-Membros. 

▼M1 
1-A. As obrigações de transposição e aplicação dos artigos 6. o , 8. o -A, 
8. o -B, 8. o -C e 8. o -D não são aplicáveis aos Estados-Membros que não 
possuam instalações nucleares, salvo se estes decidirem desenvolver 
qualquer atividade relacionada com instalações nucleares sujeitas a li­
cença sob a sua jurisdição. 

▼B 
2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão as principais 
disposições de direito interno que aprovarem nas matérias abrangidas 
pela presente directiva, bem como quaisquer alterações a essas disposi­
ções. 
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Artigo 11. o 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 12. o 

Destinatários 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

▼B 
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